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RESUMO

Este artigo analisa o universo da educação inclusiva e o preparo da criança com deficiência visual para a alfabetização na escola regular, na qual envolve a participação de todos na escola para atender as necessidades educativas especiais destes alunos em sala de aula. Aborda questões referentes ao conceito e metodologias sobre a deficiência visual e busca um olhar sobre a prática pedagógica do professor, direcionando o mesmo para uma prática mais reflexiva dos procedimentos e recursos que podem ser utilizados durante o processo ensino-aprendizagem. Para este trabalho foi utilizada a pesquisa bibliográfica como método de pesquisa, visando contribuir melhorias no processo de aprendizagem para uma melhor prática inclusiva, pois nos últimos tempos vem sendo um tema muito debatido, levando-se em conta a dificuldade que é a inclusão de crianças cegas na rede regular de ensino. Entender as especificidades da criança cega ao recebê-la na escola é favorecer o seu desenvolvimento integral.
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ABSTRACT

This article looks at the universe of inclusive education and the preparation of the child with visual impairment for literacy in the regular school, in which involves the participation of everyone in the school to meet the special educational needs of these students in the classroom. Addresses issues related to the concept and methodology of visual impairment and search a look at the teacher's pedagogic practice, directing it to a more reflective practice procedures and resources that can be used during the teaching-learning process. For this work we used the literature as a research method, to contribute improvements in the learning process to better inclusive practice, as in recent times has been a much debated topic, taking into account the difficulty is the inclusion of children blind in the regular school system. Understanding the specifics of the blind child to receive it at school is to promote the integral development.
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INTRODUÇÃO
O movimento em direção à escola inclusiva é um dos grandes desafios do cenário educacional. Atualmente a inclusão de crianças com deficiência visual está presente no dia a dia como um processo que tem como princípio o valor social da igualdade. Na escola, algumas vezes o despreparo do professor o faz sentir-se inseguro, preocupado e desamparado em sua atuação.  A presença de crianças cegas exige, antes de tudo, uma mudança de atitude, não só de professores, mas de toda comunidade escolar.

A importância de discutir este tema se justifica pelo fato de que muitos professores encontram dificuldades no processo de alfabetização da criança cega. 

Analisando essa temática, o presente trabalho tem como objetivo buscar mais informações, através da pesquisa bibliográfica, a respeito dos processos da educação inclusiva e os procedimentos adotados pela escola em termos de valorização do desenvolvimento humano de crianças com deficiência visual.

Considerando a igualdade de direitos, a educação para todos e a necessidade que todo cidadão tem em viver em sociedade, este trabalho busca analisar o que é alfabetizar, os desafios, os recursos e as abordagens para o ensino-aprendizagem da criança cega, assim como o trabalho no atendimento educacional especializado. Procura mostrar um estudo referente ao conceito, as causas e as características da deficiência visual, identificar fatores que auxiliem o planejamento do professor com alunos cegos, buscando enriquecer seus conhecimentos teóricos e proporcionar uma nova visão na prática pedagógica. 

Incluir a criança cega na escola não significa apenas colocá-la em classe junto com outras crianças e sim, integrá-la com garantia de direitos e deveres, aceitando suas dificuldades e compreendendo suas necessidades e capacidades. É refletir sobre princípios desse novo paradigma, que vai desde a convivência desses alunos num espaço comum, a reestruturação do trabalho pedagógico da Escola como um todo e o investimento na infraestrutura necessária. Em contrapartida o aluno dito normal terá a oportunidade, desde cedo, de conviver com as diferenças e desta maneira aceitá-las e, sobretudo respeitá-las.

1. DESENVOLVIMENTO

2.1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Analisando historicamente a evolução da educação inclusiva, esta vem sofrendo mudanças significativas. O surgimento de leis que apoiam alunos com necessidades educativas especiais na escola de ensino regular faz a comunidade repensar conceitos, evoluindo cada vez mais no paradigma da inclusão. Várias barreiras ainda são encontradas pelas pessoas com deficiência, como o preconceito e atitudes discriminatórias, geradas pelas instituições escolares reprodutoras das injustiças e desigualdades sociais, impedindo que a mesma invista em novas ações.

A Lei de Diretrizes e Bases (nº 9394/96) trata a Educação Especial como “uma modalidade de educação escolar voltada para a formação do indivíduo, com vistas ao exercício da cidadania, que deve se realizar transversalmente, permeado a todos os níveis e demais modalidades de ensino nas instituições escolares”.

A inclusão é a capacidade de entender e reconhecer o outro e ter o privilégio de conviver e compartilhar com pessoas diferentes de nós. Muito se fala sobre inclusão, mas o que mais se conhece é uma parte da lei que determina a entrada de pessoas com deficiência na rede regular de ensino. Corre-se para cumprir essa lei, mas não se luta pela qualidade da inclusão. 

Hoje, a simples inclusão dessas crianças nas escolas não lhes garante o direito a uma educação de qualidade. Leva-se em conta a questão legal e teórica, mas esquece-se a parte cognitiva e o emocional da criança. Na educação inclusiva se cultuam discursos sobre diversidade e inclusão, entretanto não se tem proporcionado condições adequadas para a construção de conhecimentos para esses alunos diversificados.

Na interpretação de Mantoan (2004), a Inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais é um movimento que tem sido muito polemizado por diferentes segmentos, mas essa inserção nada mais é do que garantir o direito constitucional que todos independentes de suas necessidades, têm a uma educação de qualidade, e que a Inclusão vai depender da capacidade de lidarmos com a diversidade e as diferenças.

Assim, é preciso a compreensão de que é necessário um projeto educativo, cooperativo e de avaliação individualizada para cada aluno com deficiência, sem deixar apenas nas palavras e como estatística de matrícula. Sendo a educação um dos fatores mais importantes na transformação para todos os indivíduos, então é preciso que a criança com deficiência visual tenha educação de qualidade e que atenda suas necessidades educativas especiais.

A proposta de inclusão escolar baseia-se num processo de educar e ensinar crianças com necessidades em uma mesma sala de aula, sem prever a utilização de práticas de ensino específicas para esta ou aquela deficiência. Trabalhar com portadores de necessidades educativas especiais exige a disponibilidade do educador, dos pais, do aluno e da equipe administrativa da escola.  

De acordo com as palavras de Freire (1996): 

“É de inclusão que se vive á vida. É assim que os homens aprendem, em comunhão. O homem se define pela capacidade e qualidade das trocas que estabelece e isso não seria diferente com os portadores de necessidades educacionais especiais”. 

Para que haja inclusão não basta somente receber o aluno em sala de aula, e sim garantir que o aluno com deficiência avance em seu aprendizado. E para que isso aconteça é preciso que o docente, a escola com equipes bem organizadas e a estrutura necessária e os pais trabalhem cada vez mais em conjunto. 

A escola preocupada com a questão e que busca recursos e pessoal de apoio faz da inclusão um projeto. Dessaf orma, busca melhorar as condições de trabalho dos professores, que passam a atuar em conjunto com um proissional responsável pelo Atendimento Educacional Especializado, a contar com recursos tecnológicos e a ter conhecimento de que o aluno com deficiência não é responsabilidade somente sua. Com a parceria da família, as possibilidades de sucesso são ainda maiores.

A inclusão também envolve um processo de refeorma e de reestruturação das escolas como um todo, com o objetivo de assegurar que todos os alunos possam ter acesso a todas as oportunidades educacionais e sociais que a escola oferece.

A inclusão no âmbito educacional é mais do que simplesmente permitir a permanência de um aluno com alguma deficiência em sala de aula. É um processo contínuo de possibilitar a este aluno um real acesso à educação, tendo-se em vista que acesso à educação é mais do que frequência a uma escola, é oferecer a possibilidade do aluno especial apropriar-se de todos os serviços qe a mesma oferece aos demais alunos. (BARBOSA, M.D.S.; BARBOSA, A.S.; 2003).

Educação inclusiva, portanto, significa educar todas as crianças em um mesmo contexto escolar. Com a inclusão, as diferenças não são vistas como problemas, mas como diversidade. É essa variedade, a partir da realidade social, que pode ampliar a visão de mundo e desenvolver oportunidades de convivência a todas as crianças.

Preservar a diversidade que se encontra na realidade social, representa oportunidade para o atendimento das necessidades educacionais com evidência nas competências, capacidades e potencialidades do educando.

Entretanto, para que a inclusão de fato se concretize, é necessário que os professores estejam preparados para lidar com esse tipo de situação. O art. 59, inciso III, diz que os sistemas de ensino devem assegurar aos educandos com necessidades especiais “professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns” (Brasil, 1996, p. 44).

2.2 DEFICIÊNCIA VISUAL

A história da deficiência visual na humanidade é comum a todos os tipos de deficiências. Os conceitos foram evoluindo conforme as crenças, valores culturais, concepção de homem e transformações sociais que ocorreram em diferentes momentos históricos. 
Podemos classificar a deficiência visual de duas formas que evidenciam uma grande diversidade de casos, a cegueira e a baixa visão. Esta deficiência pode se apresentar desde o nascimento ou vir a ser adquirida por vários motivos diversos ao longo da vida. Consideram-se pessoas cegas àquelas que apresentam desde a ausência total de visão até a perda da projeção de luz. Já a baixa visão é a alteração da capacidade funcional da visão, decorrente de inúmeros fatores isolados ou associados que interferem ou limitam o desempenho visual do indivíduo.

A baixa visão muitas vezes passa despercebida por pais e professores, manifestando-se na escola no momento que se exige um maior desempenho visual da criança. Por sua vez, a cegueira é mais facilmente detectada e diagnosticada mais cedo. Descobrir precocemente os problemas pode constituir fator decisivo no desenvolvimento global da criança, desde que sejam proporcionadas condições de estimulação adequada às suas necessidades de maturação, favorecendo o desenvolvimento máximo das potencialidades, minimizando as limitações impostas pela incapacidade visual.

Conforme o que está escrito no Decreto 5.296/04 Art. 5.º, a seguinte definição para cegueira, é quando a

(...) acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,5 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60 graus ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. (BRASIL, 2004, p.13)

O termo deficiência visual refere-se a uma situação irreversível de diminuição da resposta visual, em virtude de causas congênitas ou hereditárias, mesmo após tratamento clínico e/ou cirúrgico e uso de óculos convencionais. A diminuição da resposta visual pode ser leve, moderada, severa, profunda (que compõem o grupo de visão subnormal ou baixa visão) e ausência total da resposta visual (cegueira).

As causas congênitas da deficiência visual destacam-se os fatores mais frequentes que são a gestão precoce, desnutrição da gestante, drogas em geral, álcool, sífilis e AIDS. As doenças visuais e bacterianas também são algumas das causas de deficiência visual, assim como sarampo, meningite, encefalites que podem acarretar a hidrocefalia.

Quando a deficiência visual é diagnosticada precocemente os problemas podem se constituir de fatores decisivos no desenvolvimento global da criança, diminuindo as limitações impostas pela capacidade visual da criança, com isso favorece o desenvolvimento com mais facilidade.

Para que as crianças cegas se tornarem independentes na fase adulta, sem levar em conta as deficiências, as mesmas vão precisar de possibilidades e estímulos para crescer. A fim de que isso ocorra é importante o envolvimento da família, especialistas, médicos e todas as pessoas envolvidas com a criança, em especial a escola.

Sabe-se que os primeiros anos de vida são fundamentais para o desenvolvimento, é a fase onde se desenvolve em grande parte o potencial de cada indivíduo. A atenção integral nessa faixa etária tem um impacto decisivo nos processos de aprendizagem e de construção de relações sociais, fatores que influenciarão a vida afetiva, profissional e social.

Assim, o papel dos pais é fundamental, senão o mais importante, na aprendizagem da criança com deficiência visual. Os pais têm um papel muito importante no apoio ao processo educativo, realizado em casa.

2.3 O QUE É ALFABETIZAR? 
O conceito de alfabetização sofreu ao longo do tempo modificações, ficando muito amplo seu sentido, com isso, houve a necessidade do surgimento da palavra letramento, e estes termos: alfabetização e letramento passaram a ser comumente confundidos. Passou-se a considerar alfabetizada a pessoa que consegue ler e escrever; e letrada a pessoa que, além de saber ler e escrever consegue utilizar socialmente a leitura e a escrita, respondendo às necessidades sociais. Portanto, pode-se, definir letramento como o resultado da ação de ensinar e aprender as práticas sociais de leitura e escrita, nas quais ler e escrever também são necessários. 

Letramento e alfabetização, embora sejam processos distintos, são, ao mesmo tempo, interdependentes e indissociáveis. Paulo Freire (2001) afirma que:

Ler inclui também posturas como interpretar, questionar, criticar, inferir, ou seja, a compreensão do texto acontece por meio de uma leitura crítica, em que se perceba a relação existente entre texto e contexto, na qual o leitor crítico não é apenas um decifrador de sinais, mas aquele que se coloca como sujeito do processo de ler. 

Cabe lembrar que, na sociedade, a língua escrita é marcante no cotidiano e que as crianças, desde muito cedo, têm acesso a materiais escritos e, assim, vão construindo suas ideias a respeito da escrita e de sua utilidade no meio social. Assim, alfabetizar e letrar devem ser ações indissociáveis, com vistas a tornar a ação pedagógica mais adequada e produtiva. 

Ensinar a ler e escrever exige um estudo constante para conhecer como as crianças aprendem, as práticas de linguagem e as atividades fundamentais em classe. Alfabetizar é rasgar horizontes, abrir atalhos, apontar saídas, descobrir soluções, criar situações concretas e propor desafios. É fazer o educando trilhar o caminho do conhecimento formal, e levá-lo a apreender o saber consciente.
No entanto, é preciso ressaltar que alfabetizar vai muito além da decodificação de letras, ou seja, do usual aprender a ler e escrever. É função do professor usar uma metodologia que oriente o aluno ao uso da escrita e leitura de modo interpretativo, para que seja possível  compreender o que foi lido e saber fazer uso da palavra. Alfabetizar vai muito além de quadro e giz. Envolve conhecimento profundo da vivência do aluno, conhecimento do professor, materiais, técnicas, métodos e muito apoio para se desenvolver um trabalho de equipe. 
O processo de alfabetização da criança cega precisa ser organizado por intermédio de uma linguagem contextualizada e significativa, sendo necessário um método especifico que requer procedimentos e recursos especializados. Para que seu crescimento global se efetive, faz-se necessário que lhe sejam oferecidas muitas oportunidades de experiências e inúmeras habilidades que devem ser trabalhadas.
2.4 APRENDIZAGEM DA CRIANÇA COM DEFICIÊNICA VISUAL

A família como toda instituição social, apesar dos conflitos é a única que engloba o indivíduo em toda sua história de vida pessoal (Prado, 1981, p. 09). 

É nela que a criança adquire suas primeiras experiências educativas, sociais e históricas e aprende a se adaptar às diferentes circunstâncias, flexibilizar e a negociar, independentemente das normas educacionais, que são impostas aos familiares, através da escola, da ideologia vigente de cada sociedade etc. É na família, que a criança aprende a se relacionar com o outro, que aprende mitos, crenças e valores que traçam seu perfil como pessoa. A família sempre desenvolveu e sempre desenvolverá expectativas em relação aos filhos. Com relação ao processo educacional, não é diferente. 

Muitas vezes a família se pergunta o que fazer quando nasce uma criança com deficiência visual. Toda a estrutura familiar que já está formada desaba com este inesperado momento e isso levará um tempo até que toda família aprenda a lidar com esta situação. Esse processo exigirá uma nova reestruturação familiar, por isso o apoio e ajuda de um profissional se tornará indispensável neste momento.

Segundo Kortmann (apud STOBÄUS e MOSQUERA, 2006, p.229) muitas vezes, em famílias mal estruturadas, ocorre um desagregador processo de negação, que pode levar a alienação e a negligência do problema. Outros pais, após o período inicial imediato de revolta e de não-aceitação do fato, andam por consultórios, clinicas e escolas especiais, na ânsia de encontrar alguém que lhes diga que seu filho não tem nada de anormal.

Compreendemos que a família tem o papel fundamental de amar, educar, apoiar a criança sendo ela portadora de alguma deficiência ou não, esses fatores são fundamentais para que ela desenvolva sua aprendizagem dentro da sociedade interagindo com outras pessoas, buscando conhecer outras culturas e trocando conhecimento.

Acredita-se que as famílias não conseguem dar todo esse suporte ao filho com deficiência visual, em função disso as escolas precisam cada vez mais buscar alternativas de aprendizagem e o apoio pedagógico é um complemento necessário e muito importante, embora muitos pais ainda não consigam entender esse tipo de trabalho. Enfrentam-se muitas dificuldades, mas a principal é a falta de assiduidade das crianças ao atendimento. Acredito que se existisse um envolvimento mais efetivo das famílias os resultados seriam mais positivos.

O papel da escola é acolher o aluno deficiente em seu meio educacional, levando em consideração que a escola deve se adaptar ao aluno e não o aluno a escola.  A partir do momento que existe inclusão escolar, esta deve estar com seu plano político pedagógico e professores capacitados a atender as necessidades especiais desses alunos deficientes. O contato com outras crianças proporciona a troca de experiência necessária ao seu aprendizado, pois as crianças aprendem muito mais com as outras, e isso tudo vem contribuir para seu desenvolvimento social e emocional.

Está comprovado que toda aprendizagem surge como consequência da interação da criança com as pessoas e objetos que a rodeiam. Isso acontece através dos sentidos, da movimentação corpórea, dos sentimentos da criança e a motivação frente a novas experiências.

A inclusão aparece no meio educacional como um novo saber em que é preciso rever entendimentos a respeito da educação, do ensinar e do aprender, onde surgem várias dúvidas sobre o que e como fazer. No meio disso, o professor questiona-se sobre os saberes necessários para trabalhar com crianças cegas, considerando que não possuem formação para tal.

O êxito ou o fracasso de cada aluno com deficiência visual é de responsabilidade coletiva da comunidade escolar e não somente o professor deve ser responsável pelo ensino de cada criança. Diante disso, é um desafio para os docentes e para a escola de modo geral, que precisam criar meios para aprender a trabalhar nessa perspectiva. 

O professor, geralmente, sente-se ansioso diante da nova situação e muitas vezes sentem-se despreparados. Este pensa ser necessário se especializar para melhor atender o aluno com deficiência. A capacitação e o aprimoramento são essenciais para sua prática pedagógica, porém, a convivência e a experiência ajudam a ver que o processo de inclusão não é tão difícil com imaginava. 

Portanto, requer-se uma preparação de profissionais de educação que proporcione um contínuo desenvolvimento pedagógico e educacional, que resulte em diversas maneiras de perceber e atuar com os alunos em classe, percepção e consciência de suas próprias condições para ensinar em um ambiente inclusivo, assim como a necessidade de reflexão constante sobre suas práticas, modificando-as quando necessário. Assim, o professor necessita adquirir conhecimentos e construir saberes para o desenvolvimento de seu trabalho e para enfrentar diversas situações que aparecem no dia a dia. 

Cada criança é diferente e exige compreensão e diversidade na forma de trabalhar com cada um. Diante disso, a prática faz com o professor olhe seus alunos, identificando as necessidades e desejos de cada um. O processo de aprendizagem da criança cega se fará por meio dos outros sentidos como o tato, o olfato, a audição e o paladar, utilizando o Sistema Braille como principal meio de comunicação escrita e o emprego de recursos específicos.

O Sistema Braille é o modo de leitura e escrita tátil utilizado pelos cegos. De acordo com Sá e Magalhães (2008), para a realização da escrita ou leitura em braille, é necessário que a criança conheça convenções, assimile conceitos gerais e específicos, desenvolva habilidades e agilidades táteis. É fundamental que a criança cega tenha um rigoroso preparo quanto à discriminação tátil, pois é através dela que o cego percebe o mundo e logo se apropria do sistema da escrita.

Faz-se necessário que o professor alfabetizador tenha como ponto de partida trabalhar o sentido tátil, usando a palma das mãos, os dedos e as mãos em conjunto para explorar objetos. Essas noções são importantes para a percepção e a reprodução das semelhanças e diferenças das combinações dos pontos que representam as letras. O tato, a destreza tátil e a coordenação manual precisam estar desenvolvidos, pois tanto a técnica da leitura quanto a escrita das letras dependem de movimentos sincronizados das mãos e da percepção tátil de diferenças.

O ensino do Sistema Braille acontece por meio de instrumentos como a reglete e o punção. A reglete consiste em duas placas de metal ou de plástico, fixadas de um lado por dobradiças, de modo a permitir a introdução do papel. Isso permite à pessoa cega escrever os pontos em relevo, pressionando o papel com o punção. Na reglete, escreve-se da direita para a esquerda, na sequência normal das letras ou símbolos, mas lê-se da esquerda para direita, como a escrita dos videntes. Existem outros instrumentos que possibilitam a escrita em braile, como a máquina especial de datilografia Braille, do tipo mecânico manual. 

Ter um aluno cego na sala de aula pode representar desafio, tolerância, indiferença e exclusão. Os professores ao enfrentar esta situação são conduzidos por sentimentos negativos e de ansiedade, fazendo com que reflita em suas atitudes e em seu atendimento educacional.  Escolher uma postura está relacionado em como a diferença do outro é percebida: como incapacidade, doença, anormalidade ou simplesmente diferença. Assim depende do professor em aceitar o desafio em aprender cada vez mais frente ao novo ou simplesmente incluir por incluir.

No trabalho com a diversidade é preciso desafiar as potencialidades, sentimentos e capacidades intelectuais das crianças especiais, necessitando estimular e valorizar cada uma para contribuir na sua evolução. Cardoso (2003, p.143) enfatiza que:

[...] antes de serem especiais são alunos e sujeitos, suas necessidades só são especiais porque a sociedade assim as considera. Isto não significa que não devam receber um atendimento escolar adequado, pelo contrário, suas potencialidades precisam ser desafiadas. Já que ainda há muitos preconceitos acerca da capacidade intelectual destas crianças.

Como a criança cega não tem a naturalidade da experiência de imitar o ato de escrever do vidente, ela tem certa desvantagem no momento da alfabetização. Assim, possui a necessidade de experiências físicas e contatos diretos com os objetos, além da interação verbal com adultos e crianças do seu mundo social, para aprender do que a rodeia. Seu processo de alfabetização será mais complexo, pois o contato com a leitura e a escrita ocorre tardiamente, sendo necessária mais estimulação que possibilite seu desenvolvimento cognitivo e físico.

O ensino da linguagem escrita deve acontecer por meio de estratégias capazes de respeitar as características das crianças e o seu direito de viver plenamente esse momento da vida. Encontrar uma forma de ensinar capaz de respeitar o direito ao conhecimento e, ao mesmo tempo, a capacidade, o interesse e o desejo de cada um de aprender se constituem em um trabalho conjunto entre pais, professores e toda comunidade escolar.
As atividades podem ser programadas, estruturadas em um cotidiano dinâmico, agradavelmente disciplinado pela adequada participação de todos, sobretudo com autonomia e cooperação. Destaca-se que o planejamento curricular deve explicitar além da fundamentação teórica, as distintas formas de encarar o homem e a sociedade, bem como propor alternativas de estruturação do ambiente de aprendizagem e desenvolvimento, incluindo a organização do espaço físico-social, uma vez que este dá suporte para a realização de explorações e brincadeiras, garantindo segurança e confiança às crianças e oportunidades de construção de competências.

Na alfabetização de crianças, existem alunos que apresentam dificuldades e lentidão na aprendizagem da leitura e escrita, como a criança que possui deficiência visual. Ensinar crianças cegas não é tão fácil como se imagina. O profissional precisará saber que esta criança que apresenta necessidades específicas precisará de atendimento que seja dirigido a essas especificidades.


O Atendimento Educacional Especializado é organizado para suprir as necessidades de acesso ao conhecimento e à participação dos alunos com deficiência que precisam ser atendidos nas suas especificidades, para que possam participar ativamente do ensino comum. Esse atendimento é realizado em escola regular de ensino e em salas de recursos multifuncionais, no período contrário, e propondo atividades que se diferenciem daquelas realizadas em salas de aula de ensino comum. Funciona como um recurso de vital importância para a inclusão escolar de pessoas com deficiência ou necessidades especiais.


O atendimento educacional especializado identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos considerando suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela.(...) Ao longo de todo o processo de escolarização, esse atendimento deve estar articulado com a proposta pedagógica do ensino comum. (BRASIL, 2008, p. 16)

O AEE vem integrar a formação dos alunos, para facilitar o processo de ensino-aprendizagem e possibilitar para que tenham pleno acesso ao conhecimento. Para isso utiliza estratégias que possam desenvolver habilidades e ferramentas que promovam as suas potencialidades, tanto na escola como no seu dia a dia. O profissional do atendimento precisa atuar de forma colaborativa com o professor da classe comum, para criar táticas que favoreçam o acesso, a aprendizagem e interação.

Nos tempos atuais, o uso da tecnologia tem auxiliado muito o profissional no AEE em situações que aluno necessita no momento. A tecnologia ajuda como um recurso importante que contribui para ampliar habilidades necessárias à sua deficiência, promovendo sua inclusão social.
CONCLUSÃO
A criança cega se percebe inserida no contexto escolar, por meio dos contatos com o ambiente e os vínculos pessoais que estabelece na escola. Para isso, é preciso criar um ambiente que o aluno se sinta a vontade na sala, para que possa questionar, comentar, movimentar-se e tatear. Introduzir conteúdos e atividades com elementos para uma ação educativa contribui com a criança cega, pois ela aprenderá através do tato, da audição, do olfato e do paladar, e recorrem a esses sentidos para conseguirem entender as informações.

Na pesquisa realizada foi comprovado que a inclusão no âmbito educacional é mais do que permitir a permanência do aluno com deficiência em sala de aula, é possibilitar a este aluno acesso à educação tendo em vista oferecer as possibilidades de apropria-se de todas as atividades que a escola oferece. A inclusão faz a instituição escola repensar a educação oferecida para estes alunos e principalmente analisar as dificuldades que os docentes enfrentam no dia a dia em sala de aula. Esta traz mudanças que devem ser colocadas em práticas e não somente serem escritas em papéis, nasce como estímulo para se pensar na oportunidade de repensar nas práticas pedagógicas e escolares.

Não existe manual para aprender a se lidar com as diversas deficiências, mas há a necessidade de se conhecer o tipo de deficiência e a história de vida do aluno. A convivência no dia a dia faz com que o docente utilize procedimentos adequados e essenciais para promover a aprendizagem conforme as necessidades de cada um.

Diante disso o docente precisa repensar sua prática profissional, sua forma de ensinar e sua maneira de se relacionar com o aluno cego, para promover o seu desenvolvimento e aprendizagem. Este precisa adquirir conhecimentos e aprender a trabalhar com o aluno através da interação e da prática para enfrentar diversas situações que aparecem no dia a dia. É preciso compreender o processo de aprendizagem dessa criança, aprendendo suas descobertas e promovendo seu desenvolvimento, a fim de que a ação educativa esteja de acordo com as suas necessidades.

Sabemos o quão fundamental são os estimulos na vida da criança com deficiencia visual para que ela se torne um adulto independente, e o quanto a inclusão favorece em seu desenvolvimento.

No presente estudo observou-se que recebendo estimulação constante e especializada a criança cega apresenta desempenhos semelhantes aos de uma criança vidente no ambiente escolar.

Conclui-se com este trabalho, que no processo de alfabetização a aprendizagem da criança com deficiência visual deve ser sistematizada e estruturada, de forma que estas aprendam através dos sentidos, da movimentação corpórea, dos sentimentos e da motivação frente às novas experiências. Também propõe que as crianças cegas podem superar barreiras impostas pela falta de visão, através de técnicas e recursos adequados às suas necessidades.
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